
  [image:  ]


  
    Modelos internacionais de educação superior

  


  
    FUNDAÇÃO EDITORA DA UNESP


    Presidente do Conselho Curador
Mário Sérgio Vasconcelos


    Diretor-Presidente
Jézio Hernani Bomfim Gutierre


    Superintendente Administrativo e Financeiro
William de Souza Agostinho


    Conselho Editorial Acadêmico
Carlos Magno Castelo Branco Fortaleza

    Henrique Nunes de Oliveira

    João Francisco Galera Monico

    João Luís Cardoso Tápias Ceccantini

    José Leonardo do Nascimento

    Lourenço Chacon Jurado Filho

    Paula da Cruz Landim

    Rogério Rosenfeld

    Rosa Maria Feiteiro Cavalari


    Editores-Adjuntos
Anderson Nobara

    Leandro Rodrigues


    PROGRAMA SAN TIAGO DANTAS DE PÓS-GRADUAÇÃO

    EM RELAÇÕES INTERNACIONAIS


    Universidade Estadual Paulista (Unesp)


    Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)


    Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)


    [image: imagem]

  


  
    Reginaldo C. Moraes

    Maitá de Paula e Silva

    Luiza Carnicero de Castro


    Modelos internacionais de educação superior


    Estados Unidos, França e Alemanha


    [image: imagem]

  


  © 2017 Editora UNESP

  Direito de publicação reservados à:

  Fundação Editora da Unesp (FEU)

  Praça da Sé, 108

  01001-900 – São Paulo – SP

  Tel.: (00xx11)3242-7171

  Fax.: (0xx11) 3242-7172

  www.editoraunesp.com.br

  feu@editora.unesp.br


  Programa San Tiago Dantas de Pós-Graduação

  em Relações Internacionais

  Praça da Sé, 108 – 3º andar

  01001-900 – São Paulo – SP

  Tel.: (0xx11) 3101-0027

  www.unesp.br/santiagodantassp

  www.pucsp.br/santiagodantassp

  www.ifch.br/unicamp.br/pos

  relinter@reitoria.unesp.br


  



  CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO

  Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ


  
    
      
        
        
      

      
        
          	
            M82m


            Moraes, Reginaldo C.


            Modelos internacionais de educação superior: Estados Unidos, França e Alemanha / Reginaldo C. Moraes, Maitá de Paula e Silva, Luiza Carnicero de Castro. São Paulo: Editora Unesp Digital, 2017.


            Formato: Digital


            ISBN: 978-85-9546-191-8 (eBook)


            1. Relações Internacionais. 2. Livros eletrônicos. I. Silva, Maitá de Paula e. II. Castro, Luiza Carnicero de. III. Título.

          
        


        
          	
            18-47376

          

          	
            CDD: 327

            CDU: 327

          
        

      
    


    Esta publicação contou com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp, processo n.2016/22640-0).


    [image: imagem]

  


  
    Sumário


    Apresentação


    1 As universidades norte-americanas na virada do novo milênio


    2 O caso francês: um sistema peculiar


    3 A educação superior na Alemanha: uma tentativa de descrição e interpretação


    4 Notas sobre o Sistema Dual alemão


    Sobre os autores

  


  
    Apresentação


    Este volume é uma tentativa de trazer ao leitor brasileiro uma visão sintética de alguns sistemas de educação superior. Como esse conhecimento não é tão disseminado entre nós, o texto é deliberadamente didático e descritivo.


    Os países são escolhidos pela relevância que tiveram na “exportação” de modelos. A Alemanha, como se sabe, forneceu a muitos países a inspiração para que se replicasse a chamada universidade humboldtiana. Nosso segundo caso, o norte-americano, é um desses herdeiros. Entre o final do século XIX e o começo do século XX, centenas de intelectuais norte-americanos com sede de conhecimento avançado foram completar sua formação superior naquele país, e trouxeram esse modelo para criar as primeiras “universidades de pesquisa” norte-americanas. Esse movimento teve sua contrapartida: a “importação” de outra natureza, que foi, quem sabe, consequência parcial da admiração despertada pelo novo continente. Nos anos 1930, vários pesquisadores alemães, açoitados pela crise política do Velho Mundo, foram atraídos pelas universidades norte-americanas, algo que se repetiria depois da Segunda Guerra Mundial. O terceiro modelo aqui descrito é o francês. A terra de Descartes e dos iluministas não sediou apenas as primeiras elaborações de campos científicos decisivos – Química, Matemática, Geografia, Biologia, entre outras disciplinas. Missões francesas ajudaram a criar escola na Universidade de São Paulo, no momento de sua fundação, em 1934. Vale lembrar, ainda, que o capítulo sobre os Estados Unidos aqui incluído é, em certa medida, uma atualização de trabalho maior, também publicado pela editora Unesp em 2015 – Educação superior nos Estados Unidos: história e estrutura.


    Este livro é um dos resultados da pesquisa financiada pela Fapesp Ensino superior, políticas de pesquisa e inovação, processos de desenvolvimento – estudo comparado de quatro países: Alemanha, Brasil, França e Estados Unidos (Proc. Fapesp 2013/26999-4). De outro lado, o coordenador da pesquisa foi também beneficiado por bolsa de produtividade do CNPq. Assim, agradecemos às duas instituições por esse auxílio estratégico.

  


  
    1

    As universidades norte-americanas na virada do novo milênio


    Reginaldo C. Moraes


    As universidades norte-americanas, os centros de pesquisa a elas associados têm uma importância singular no sistema de inovação daquele país.1 É algo muito peculiar, quando comparado com os outros países, ainda mais se levado em conta que, nos Estados Unidos, grande parte das principais universidades de pesquisa são instituições privadas. Privadas, sim, mas sem fins lucrativos. Privadas, sim, mas construídas graças a volumosas infusões de recursos públicos de toda natureza. Ainda hoje, seus orçamentos são generosamente regados por esse recurso público.2


    Esse sistema tem mostrado algumas mudanças relevantes depois de 1980 e, principalmente, no século XXI. Vale a pena entendê-las.3 De modo tentativo – e certamente muito esquemático – poderíamos adiantar em algumas proposições as principais transformações:


    1. As verbas de pesquisa sofreram alguns abalos e as instituições buscaram outras formas de financiamento e organização. Cresceu o descolamento entre pesquisa e ensino, sobretudo o ensino de graduação. Percebe-se uma autonomização ainda maior da pesquisa – por exemplo, um maior descolamento das Organized Research Unities (ORU) ante as estruturas de governança das universidades. Mudam paulatinamente os grandes financiadores da pesquisa – dos segmentos de base militar (Exército, Marinha, Aeronáutica, Nasa, Comissão de Energia Atômica) para os NIH (o sistema público de saúde), sobretudo e cada vez mais em parceria com empresas privadas. A pesquisa militar segue importante, mas não é tão decisiva quanto fora nos “25 gloriosos” do pós-guerra. Muda também o destino prioritário das verbas de pesquisa: da Física, Química e Engenharias para as “ciências da vida”.


    2. O crescimento significativo da pesquisa médica é, mais precisamente, o crescimento de um determinado tipo de pesquisa médica ou das life sciences: nem tanto a chamada pesquisa básica e mais o estudo ligado à prática clínica, ao desenvolvimento de procedimentos, aparelhagens e fármacos associados a diagnóstico e tratamento de doenças selecionadas. Um evento emblemático, para alguns analistas, é a chamada guerra contra o câncer declarada por Nixon, já no começo dos anos 1970.


    3. Torna-se evidente uma maior busca de interações do espaço acadêmico com o mundo comercial (o business) e a economia local. Isso ocorre não apenas no campo da pesquisa, mas, também, no ensino (o contract education ou contract training, por exemplo).


    Antes, porém, de desenvolver essas proposições, convém iluminar algo do lado ensino das instituições. Assim, comecemos por esboçar um resumo do que se pode chamar de “sistema de ensino superior norte-americano” e de sua evolução recente.


    A visão do sistema como sistema


    É difícil dizer que existe um sistema de educação superior nos Estados Unidos. Talvez se possa dizer que há vários sistemas (estaduais) ou, então, alguns, regionais, correspondendo às agências privadas de certificação. De qualquer modo, existe, sim, um conjunto de instituições que foi adquirindo, sob o trabalho do tempo e das circunstâncias, o formato de um sistema. Nesse caso, como em muitos outros, parece adequada a formulação de Adam Ferguson, segundo a qual as instituições humanas são resultado da ação humana, mas não necessariamente de um desígnio ou projeto (design).


    O conjunto poderia ser representado assim (Gráfico 1.1):


    Gráfico 1.1 – A pirâmide da educação superior norte-americana
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    Fonte: elaboração própria.


    Temos outro modo de ver esse universo quando tomamos os dados coligidos pelo Profiles of American Colleges, publicação da editora Barrons destinada a orientar o “público consumidor” dessa área, isto é, a família dos estudantes.4 Aí se vislumbra um perfil de seus ingressos e egressos, isto é, dos frutos da árvore – de onde vêm os “calouros” e qual o resultado que obtêm. E o retrato – num total de 1.416 escolas selecionadas – é instigante:


    Tabela 1.1 – Distribuição de escolas, ingressantes e concluintes na graduação norte-americana, 2000


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tipo de escola

          

          	
            Número de escolas

          

          	
            %

          

          	
            Número de ingressantes

          

          	
            %

          

          	
            Número de concluintes

          

          	
            % do total

          

          	
            Proporção concluintes/ingressantes

          
        


        
          	
            Top

          

          	
            146

          

          	
            10,3

          

          	
            170.000

          

          	
            12,5

          

          	
            136.000

          

          	
            18,8

          

          	
            0,80

          
        


        
          	
            Seletivas

          

          	
            253

          

          	
            17,9

          

          	
            300.000

          

          	
            22,0

          

          	
            210.000

          

          	
            29,0

          

          	
            0,70

          
        


        
          	
            Média seletividade

          

          	
            588

          

          	
            41,5

          

          	
            570.000

          

          	
            41,8

          

          	
            313.500

          

          	
            43,3

          

          	
            0,55

          
        


        
          	
            Não seletivas

          

          	
            429

          

          	
            30,3

          

          	
            325.000

          

          	
            23,8

          

          	
            65.000

          

          	
            9,0

          

          	
            0,20

          
        


        
          	

          	
            1.416

          

          	
            100

          

          	
            1.365.000

          

          	
            100,1*

          

          	
            724.500

          

          	
            100,1*

          

          	
            0,53

          
        

      
    


    * Nos percentuais, a soma supera os 100% por causa do arredondamento das partes


    Se quisermos ter uma ideia da distribuição quantitativa entre os segmentos privado e público, no nível da graduação, teríamos o seguinte (Gráfico 1.2):


    Gráfico 1.2 – Estudantes de graduação, por tipo de instituição, 2009
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    Fonte: elaboração própria a partir de dados compilados em College Board (2011).


    Podemos ver esse conjunto de instituições como um sistema também pelo grau de complementaridade entre suas partes. Cada uma delas tem seu público, sua missão, sua estrutura e seu modo de operar. As complementaridades aparecem em várias dimensões. Por exemplo, nas formas de transferências existentes entre os community colleges e as universidades estaduais – o que, em vários estados, é uma relação baseada em regras bastante precisas, em Master Plans. Podemos notar também, com esses dados, uma espécie de simbiose não planejada – resultado não intencional de ações intencionais – que Geiger aponta entre as escolas de 4 anos e os two-year colleges: à evasão de estudantes das escolas “maiores” corresponde uma injeção de estudantes transferidos dos community colleges, ocupando as “vagas remanescentes” e reequilibrando as contas da escola.5


    Várias imagens foram sugeridas para descrever o sistema. Steven Brint lembra duas delas. A primeira é a caracterização de dois “modelos de negócios”. De um lado, caracterizando as seletivas, prestigiosas (e relativamente pequenas) universidades privadas sem fins lucrativos, pode-se falar em um modelo baseado em volume pequeno e alto custo. Do lado das universidades públicas, estaduais, abrangentes, grandes e complexas, o modelo é de alto volume e baixo custo. A grande universidade pública tem menos patrimônio e menor concentração per capita de “líderes nacionais. Mas tem mais programas, especialistas e professores em maior número de campos. Esse é o seu trunfo para lutar por verbas de pesquisa (Brint, 2007, p.93).


    A representação por essa via (os tais modelos de negócios) poderia ou deveria lembrar algumas das diferenças ou implicações. Por exemplo: as universidades privadas têm uma pós-graduação proporcionalmente maior do que as escolas públicas. Stanford, por exemplo, tem mais alunos de pós-graduação do que na graduação. O Gráfico 1.3 indica essa diferenciação.


    As escolas privadas também tendem a concentrar mais sua graduação em poucos majors ou focos. Embora o “sistema” norte-americano seja bem variado, como regra geral, o college (bacharelado) é dividido em dois andares – low division (ou junior college) e high division (sênior), com um período de dois anos de “educação geral” bastante escolar, quase secundária,6 o minor, e mais dois anos de concentração numa área de conhecimento ou carreira (major). As escolas privadas escolhem poucos majors, os mais “prestigiosos” e rentáveis. As escolas públicas não fazem isso, nem podem fazê-lo, por responderem a pressões da comunidade que as sustenta – por isso oferecem número grande de especialidades e carreiras. Isso também se reflete no tamanho das escolas. Brint faz uma lista das 40 maiores universidades do país – apenas três privadas estão nela. E na lista das 40 menores, em contrapartida, 31 são escolas privadas.


    Gráfico 1.3 – Distribuição de estudantes na graduação e na pós-graduação. Comparação entre instituições públicas e privadas
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    Fonte: adaptado de College Board (2012b).


    Geiger (2004, p.84, tradução nossa) tenta esboçar outro tipo de quadro compreensivo do sistema, com base na sua “clientela”:


    No final dos anos 1990, de quase 14 milhões de pessoas com 18 anos nos Estados Unidos, perto de 3 milhões se formaram na escola secundária e quase 2 milhões foram diretamente para o college. Deste último grupo, cerca de 1,2 milhão se matriculou como estudantes em tempo integral num college ou universidade de quatro anos. Quantos desses estudantes frequentam instituições seletivas? Não é possível dar nenhuma resposta precisa para uma categoria inerentemente imprecisa, mas uma estimativa grosseira é possível com base nas noções prevalentes de seletividade. Usando as listas da US, News das cinquenta melhores “universidades nacionais” e “colleges de artes liberais nacionais” como uma referência razoável, o setor seletivo consistiria de aproximadamente 145.000 primeiranistas: 64.000 em dezesseis universidades públicas, 56.000 em 34 universidades privadas e 25.000 em cinquenta colleges. Essas matrículas representam menos de um em cada cinco primeiranistas em instituições privadas e um de cada dez em instituições públicas. Participação nesse grupo deveria significar, por exemplo, que pelo menos metade da turma de calouros atingiu pontuação entre os 10%-15% melhores entre todos os examinados. Esse enfoque reflete uma definição institucional de setor seletivo. Ela não indica quem frequenta essas instituições.


    Com o aprofundamento da polarização, o sistema, desde seu nascedouro bastante hierarquizado, vai adquirindo o que se pode chamar de distribuição bimodal (Geiger, 2010, p.9). O pedaço “não seletivo” tende a oferecer mais ensino vocacional, opera a baixos custos e com menores recursos. Seus estudantes vêm de segmentos de renda médios e médio-baixos, endividam-se, estudam em tempo parcial e trabalham. Levam muito mais tempo para concluir seus cursos (ibidem).


    Há, porém, outro elemento relevante para descrever o sistema e mostrar as diferenças e, também, similaridades entre instituições: o modo como são financiadas. Em princípio, nos Estados Unidos, todo ensino superior é pago pelo estudante, inclusive aquele oferecido pelas escolas públicas. Registramos as escalas no nosso livro já mencionado. Aqui, porém, vale a pena destacar o padrão de financiamento das instituições privadas. Uma avaliação recente (Weisbrod et al., 2008, p.30) procura desenhar um quadro sintético desse padrão (ou padrões). Nas escolas públicas, costuma ser mais relevante o gasto público (federal, estadual) em suas diferentes formas (dotações, bolsas, contratos etc.). No setor four years (escolas que conferem bacharelado), esses itens cobrem dois terços dos orçamentos. Anuidades cobrem perto de 17% – e refletem, seguramente, um preocupante endividamento de estudantes e famílias. O gasto público tem relevância ainda maior no setor two years, o sistema não seletivo e de massa: perto de 80% do orçamento depende dessas fontes públicas. Mas o setor privado sem fins lucrativos também é beneficiado pelo fundo público: cerca de um terço do orçamento! E até o setor privado com fins lucrativos (cerca de um quarto do orçamento) recebe fundos públicos, cada vez maiores.


    Assim, público e privado são expressões que necessitam de redefinição, quando um brasileiro olha para as escolas americanas. Brint (2007) sublinha essa peculiaridade. As escolas privadas têm um lado “público” determinante, sobretudo a partir da Segunda Guerra Mundial. Clark Kerr (1978) as chamava de federal grant universities – universidades dependentes de dotações federais. Brint (2007, p.110) lembra que entre os vinte maiores receptores de dotações para P&D, em 2003, 11 eram instituições privadas. Os empréstimos federais e os programas de bolsas também se aplicam a elas, tanto quanto às públicas. Não por acaso, elas também têm presença nos lobbies para alterar a legislação e os programas dessa área (ibidem).


    Seria útil, então, entender como cresceu o sistema, em que direção ele se ampliou. Vejamos algumas dessas tendências.


    Em primeiro lugar, o notável deslocamento do segmento público. E, em segundo, a parte pequena reservada ao ensino privado com fins lucrativos, que, contudo, teve um grande crescimento nos anos 2000. Essas comparações aparecem mesmo quando somamos todos os tipos de curso (graduação e pós), o que relativiza a peculiaridade de cada um dos segmentos (Gráfico 1.4).


    Gráfico 1.4 – Total de matrículas no ensino superior (graduação e pós-graduação). Estados Unidos, anos selecionados (milhares)


    [image: imagem]


    Fonte: National Center for Educations Statistics (2010, Tabela 197).


    Quando restringimos o exame ao ensino de graduação, o salto das escolas públicas é ainda mais claro (Gráfico 1.5).


    Gráfico 1.5 – Matrículas totais na graduação – público x privado
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    Fonte: National Center for Educations Statistics (2010, Tabela 197).


    Dentro do setor público, desde os anos 1960, destaca-se o crescimento de um segmento não seletivo e de massa, o community college, ou college de dois anos (cf. Gráfico 1.6).


    Gráfico 1.6 – Total de matrículas no ensino superior – instituições públicas (four years x two years)


    [image: imagem]


    Fonte: National Center for Educations Statistics (2010, Tabela 198).


    Se isso é verdade para o total de matrículas, é ainda mais visível quando olhamos para o número de ingressantes (Gráfico 1.7).


    Gráfico 1.7 – Matrículas de ingressantes (milhares) – instituições públicas (four years e two years)
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    Fonte: National Center for Educations Statistics (2010, Tabela 206).


    O setor privado com fins lucrativos – antes bastante minoritário – teve razoável crescimento nos anos 2000, com estratégias agressivas e até mesmo predatórias (voltaremos a esse tema mais adiante). Em parte, isso foi viabilizado por aquilo que Geiger chamou de “privatização” dos outros setores (as instituições públicas e as instituições privadas sem fins lucrativos). Refere-se à queda dos repasses e subsídios públicos, assim como das bolsas, e às reformas legais que permitiam empresas a se valerem dos empréstimos federais – fatores como esses viabilizaram um setor estritamente “empresarial” na educação superior. Voltaremos a ele mais adiante.


    Outro elemento a destacar é a progressiva precarização do trabalho docente. Em 1970, quase 80% do professorado eram contratados em tempo integral. No final do século, esse percentual tinha caído abaixo dos 60%. E a parcela do corpo docente no quadro de carreira com direito a conquistar a estabilidade (tenure tack) também caía significativamente. O quadro part time e com contratos temporários aumenta de 18,6% em 1975 para 37,5% em 2007.7


    Examinado esse “lado ensino” das universidades norte-americanas, passemos, agora, para o desenvolvimento das três proposições antes citadas, referentes ao “lado pesquisa”. Como indicamos, as proposições se referem a (1) mudança nas verbas de pesquisa (origem e destino); (2) peculiar desenvolvimento do setor das “life sciences”, mais especificamente, Medicina; (3) ainda maior integração da pesquisa (e também do ensino e treinamento) com as empresas.


    Mudanças gerais na estruturação da pesquisa acadêmica


    Vejamos, primeiro, as fontes de financiamento. Destacam-se cada vez mais as agências federais ligadas a saúde e assistência social. Mas ainda são muito relevantes as agências de perfil militar – o Departamento de Defesa (as três armas), a Nasa, a Agência de Energia Atômica (que depois deu espaço ao Departamento de Energia). Nos últimos anos do século XX, um padrão parece ter-se firmado: crescimento do financiamento da área de saúde (mais de 40%) e relativa baixa do setor de defesa e aeroespacial (cerca de 30%), ainda que os gastos com defesa tenham revitalizações em momentos agudos, como no governo Reagan e no pós-11 de setembro. Além disso, há gastos derivados da defesa que não necessariamente aparecem como defesa. Por exemplo, os gastos com “reconstrução” de países invadidos e devastados, com pesquisa médica associada a militares etc. Assim, no início dos anos 2000 parece ter havido um desses picos de gasto militar, mas, aparentemente, o setor de life sciences segue majoritário e tendencialmente mais relevante.


    Assim, há pelo menos três mudanças a destacar: (a) relação entre investimento público e setor privado; (b) deslocamento no interior do setor público (quais agências e, portanto, quais campos de pesquisa se destacam); (c) além desse “de onde vem”, há o “para onde vai” o dinheiro da pesquisa (instituições, campos de conhecimento). Vejamos alguns dados.


    Os dados reunidos por Geiger (2004, Tabela 3) mostram um crescimento constante dos gastos em P&D, em termos absolutos (mais do que dobrou) e mesmo como proporção do PIB (2,32% para 2,59%). Mostra, ainda, um progressivo avanço dos gastos das empresas (49% para 68%) e um declínio da participação federal (47,3%) para 26,3%. Além disso, deve-se notar o percentual crescente de pesquisa básica (de 13,7% para 18,1% do total de gastos).


    Quando se olha especificamente para os gastos acadêmicos em P&D, também se nota um significativo crescimento, mas com importante participação dos gastos federais (58% no ano 2000), participação pequena das empresas (8%). Nessa rubrica, o gasto caracterizado como pesquisa básica é sempre muito alto (Geiger, 2004, Tabela 4).


    Dentro dos gastos federais em P&D, o elemento novo a ser notado é o crescimento significativo da participação do National Institutes of Health (NIH) e também, em menor escala, da National Science Foundation (NSF). Graham e Diamond comentam que a NSF havia absorvido a sustentação de alguns programas de pesquisa do Departamento de Defesa (DOD) e da Nasa. Reparar também a participação do Departamento de Energia (DOE), que sucedeu a Comissão de Energia Atômica (AEC) e do Departamento de Agricultura (USDA). Veja Quadro 1.1 abaixo:


    Quadro 1.1 – Distribuição percentual dos gastos federais em P&D acadêmica, por agência, 1969-1979


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ano

          

          	
            NIH

          

          	
            NSF

          

          	
            DOD

          

          	
            Nasa

          

          	
            DOE(a)

          

          	
            USDA

          

          	
            Outra

          
        


        
          	
            1969

          

          	
            35,0

          

          	
            13,9

          

          	
            17,2

          

          	
            6,5

          

          	
            6,6

          

          	
            4,1

          

          	
            16,7

          
        


        
          	
            1975

          

          	
            44,7

          

          	
            18,0

          

          	
            8,4

          

          	
            5,4

          

          	
            5,5

          

          	
            4,5

          

          	
            13,5

          
        


        
          	
            1979

          

          	
            45,4

          

          	
            15,9

          

          	
            11,3

          

          	
            3,6

          

          	
            6,7

          

          	
            5,1

          

          	
            12,1

          
        

      
    


    Fonte: Graham e Diamond (1997, p.92).


    Nelson, Peck e Kalachek (1969, p.62) fornecem um útil quadro de longo prazo para os gastos em P&D, mostrando sua evolução ao longo do século XX, até a era dourada de 1960. Não apenas fica evidente o percentual crescente do gasto em P&D, mas, também, a participação federal decisiva no financiamento e, portanto, na construção daquilo que se pode chamar de capacidade tecnocientífica do país. O gasto total em P&D era 0,6% do PNB no começo da Segunda Guerra Mundial (1940) e chegou aos 2,8% em 1961. E a participação federal nesse financiamento simplesmente triplicara.


    O Quadro 1.2, elaborado por Nelson, Peck e Kalachek (1969), cruza dois tipos de dado: aqueles relativos aos financiadores e aqueles relativos aos executores da pesquisa. O Quadro mostra a relevância de distinguir quem financia e quem executa. Assim, ficamos sabendo que, em 1961-1962, a indústria executava uma grande parte da pesquisa (73,7%), mas grande parte dela era financiada pelo governo federal. Algo análogo ocorre com a pesquisa executada pelas universidades (9,5% do total), mas majoritariamente financiada pelo governo federal (cf. Quadro 1.2).


    Quadro 1.2 – Movimentação dos Fundos de P&D nos Estados Unidos, 1961-62 (Em milhões de dólares)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Executores do Trabalho de P&D

          
        


        
          	
            Fontes de Recursos P&D

          

          	
            Governo


            Federal

          

          	
            Indústria 

          

          	
            Universidades 

          

          	
            Instituições não lucrativas 

          

          	
            Fundos totais fornecidos

          

          	
            % do total

          
        


        
          	
            Governo Federal

          

          	
            $2090

          

          	
            $6310

          

          	
            $1050

          

          	
            $200

          

          	
            $9650

          

          	
            65,5

          
        


        
          	
            Indústria

          

          	
            0

          

          	
            4560

          

          	
            55

          

          	
            90

          

          	
            4705

          

          	
            31,9

          
        


        
          	
            Universidades

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            230

          

          	
            0

          

          	
            230

          

          	
            1,6

          
        


        
          	
            Outras não lucrativas

          

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            65

          

          	
            90

          

          	
            155

          

          	
            1,1

          
        


        
          	
            Custo total da P&D executada

          

          	
            2090

          

          	
            10870

          

          	
            1400

          

          	
            380

          

          	
            14740

          

          	
            100

          
        


        
          	
            Percentagem do Total

          

          	
            14,2

          

          	
            73,7

          

          	
            9,5

          

          	
            3,6

          

          	
            100,0

          

          	
        

      
    


    Nota: As cifras são arredondadas e talvez não correspondam aos totais.

    Fonte: Nelson, Peck e Kalachek (1969, p.61). 


    Gráfico 1.8 – P&D nos Estados Unidos – Quem financia?


    [image: imagem]


    Fonte: elaboração própria com dados da National Science Board.


    Repetindo e enfatizando. Estamos falando da origem dos gastos (público, privado), mas é preciso também relacionar esses dados com a sua destinação, ou, mais especialmente, com o seu uso: a pergunta “quem financia a pesquisa?” deve ser posta ao lado de outra: “quem executa a pesquisa?”. No Gráfico 1.8 elaboramos uma representação dessa evolução com dados que colhemos em publicações da National Science Board (Science and Engeneering Indicators – 1996. Tabela 4.4).


    A seguir (gráficos 1.9, 1.10, 1.11 e 1.12), com as mesmas fontes de dados, fazemos alguns ensaios para evidenciar as diferenças entre o que cada um dos setores financia e o que cada um deles executa. Notar: Todos, exceto governo federal, executam mais do que financiam. Governo federal financia mais do que executa. O governo federal financia sistematicamente pesquisa na indústria, nas universidades e em centros e institutos vinculados a universidades. É só somar as diferenças. Importante notar que, a partir de 1980, seguidas leis de renúncia fiscal subsidiam a pesquisa financiada pela indústria.


    Gráfico 1.9 – Diferença entre o que o governo federal financia e executa (em milhões de dólares, 1996)


    [image: imagem]


    Fonte: elaboração própria com dados da National Science Board.


    Gráfico 1.10 – Diferença entre o que a indústria financia e executa (em milhões de dólares, 1996)
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    Fonte: elaboração própria com dados da National Science Board.


    Gráfico 1.11 – Diferença entre o que as universidades financiam e executam (em milhões de dólares, 1996)
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    Fonte: elaboração própria com dados da National Science Board.


    Gráfico 1.12 – Diferença entre o que centros sem fins lucrativos financiam e executam (em milhões de dólares, 1996)


    [image: imagem]


    Fonte: elaboração própria com dados da National Science Board.


    Um parêntese sobre o impacto da “autonomização” crescente da pesquisa na estrutura das universidades


    Depois da Segunda Guerra Mundial, a maior parte das universidades de pesquisa (privadas ou públicas) criaram as chamadas ORU (sigla em inglês para “Unidade de Pesquisa Organizada”), aparatos mais ou menos autônomos, do ponto de vista administrativo e orçamentário. Por um lado, as ORU dependem da instituição hospedeira, a universidade. Por outro, elas fertilizam a hospedeira, já que na ORU trabalham professores da universidade, seus estudantes-orientandos etc. A estrada tem mão dupla. As teses e os trabalhos acadêmicos são, em boa parte, produtos da pesquisa programática contratada pela ORU – assim como essa pesquisa programática é beneficiária do trabalho “usual”, docente, da Universidade: “o desenvolvimento da pesquisa em uma determinada Universidade reflete em algum grau o nível dos recursos acumulado para fins acadêmicos” (Geiger, 2004, p.140).


    Através de diferentes agências, incluindo a NSF, o governo federal lançou vários programas para a criação de centros de pesquisa com esse perfil – ligados às universidades, mas relativamente autônomos no que diz respeito a obtenção de fundos, gestão, contratação de quadros. São agentes com forte investimento federal, mas também abertos à cooperação com empresas. A sigla FFRDC (Federally Funded Research and Development Centers) é usual nos documentos da época (e ainda hoje) – esses centros costumam aparecer como um destino de aplicação de verbas.


    As estruturas de pesquisa seguem se diferenciando no campo acadêmico geral. E os gastos com pesquisa seguem também com velocidade maior. No estudo de Geiger, que trabalha com uma amostra de 99 universidades de pesquisa (66 públicas, 33 privadas), o gasto com pesquisa subiu em ritmo bem maior mais do que o número de matrículas, soma de anuidades etc.


    É instrutivo olhar para os dados de uma notável instituição, o Massachusetts Institute of Technology (MIT). Vejamos o Gráfico 1.13, retirado de uma publicação comemorativa da universidade:


    Gráfico 1.13 – MIT – Escola ou centro de venda de pesquisas?


    [image: imagem]


    Orçamento anual do MIT, 1945-1970, em milhões de dólares, descontada a inflação (dólares de 1970). A parte de baixo de cada barra representa gastos com educação e operações gerais; a parte de cima representa gastos com pesquisa patrocinada, dominada por agências federais relacionadas com a Defesa.

    Fonte: reproduzido de Kaiser (2010, p.106).


    O título que introduzimos no Gráfico 1.13 é uma provocação. Mas, como responderíamos a essa pergunta? É possível que o retrato das dez principais universidades de pesquisa seja bem parecido com esse. É possível, também, que o retrato das 120 universidades de pesquisa seja algo parecido com esse. Daí faz sentido perguntar o que elas são, quem as sustenta e a quem servem. O que temos espelhado naquele orçamento: uma escola superior que pesquisa e forma pesquisadores? Ou um centro de pesquisa que subsidia cursos de pesquisadores?


    Sim, o MIT talvez pareça menos uma escola que faz pesquisa e mais um centro que vende pesquisa a patrocinadores e mantém, em anexo, uma escola de quadros.


    Geiger (2004, p.40) aponta essa ambiguidade das ORU e similares, seus efeitos não esperados e eventualmente indesejados. Esse comentário não visa desacreditar ou diminuir a importância das ORU, essa outra invenção norte-americana que procura dar resposta à necessidade de produzir pesquisa encomendada e combiná-la com a atividade “tradicional” das universidades (formação de profissionais, de pesquisadores, eruditos etc.). O elemento relevante na análise, parece-nos, é pensar no modo como se tentou administrar sua ambiguidade e sua eventual tendência à hipertrofia.


    As ORU passaram por várias transformações e adaptações. Um momento importante é o final dos anos 1970, quando o governo federal lançou o programa Industry/University Coooperative Research Centers Program (IUCRC).


    Nesse programa, há um tipo de “alavancagem” especial que nos parece relevante para o analista brasileiro. A NSF opera como um facilitador ou estimulador para centros que tenham algum tipo de enraizamento. Os professores da universidade tomam a iniciativa, em geral com uma dotação da NSF, e organizam um grupo de empresas para sustentar certa área de pesquisa. O fundo fornecido pela NSF (para cinco anos) tinha de ter uma contrapartida das empresas, aproximadamente cinco vezes maior. Aparentemente, a meta foi atingida. Geiger registra que no ano 2000 esses centros receberam US$ 5,2 bi da NSF, com uma contrapartida empresarial de US$ 68 bi. O vínculo com o setor produtivo era decisivo – para a sustentação e para o apoio da NSF. Por outro lado, o impulso dado pela NSF era estratégico para deslanchar o movimento e cobrar avanços gerenciais, graças aos procedimentos de avaliação da agência (Geiger, 2004, p.199).


    Na avaliação de Geiger, esses centros representavam um avanço para as ORU das universidades. O que estimulava tal avanço era a especial relação com a agência pública – federal, de início, imitado pelos estados, depois. Essa relação impunha uma competição por dotações. A universidade precisava apresentar a proposta, uma contrapartida, e parceiros no setor produtivo. E precisava indicar um componente educativo do empreendimento de pesquisa – formação de pesquisadores, treinamento de engenheiros e cientistas etc. Além disso, o projeto tinha de ter uma perspectiva de sobrevivência, de autossustentação, uma vez encerrado o prazo de incubação, isto é, de suporte federal. Mesmo com todas as reedições do programa, supunha-se que onze anos era um prazo máximo para o apoio federal.


    O perfil dos centros cobria uma variada escala, que ia do desenvolvimento de tecnologia (tecnologia genérica ou de uso amplo, pré-protótipo) ao suporte ou assistência tecnológica, através de colaboração com pesquisa do parceiro produtivo, oficinas e consultorias (ibidem, p.198).


    Peculiaridades da pesquisa nas life sciences


    Quando discriminamos as áreas de pesquisa, fica evidente o crescimento do gasto nas chamadas life sciences, já no final dos anos 1980: quase cinco vezes o das ciências físicas. E quase quatro vezes o das engenharias. E também foi enorme o gasto federal nessa área, de grande interesse para empresas privadas: 60% do total do financiamento para pesquisa acadêmica nessa área veio do governo federal (Graham; Diamond, 1997, p.134).


    A pesquisa nesse campo – Biologia, Medicina – também ganha contornos próprios. Ganha destaque a pesquisa médica ligada menos à chamada pesquisa básica e mais à prática clínica, ao desenvolvimento de procedimentos, aparelhagens e fármacos ligados a tratamentos e cura de doenças selecionadas. Universidades que possuem uma escola de medicina, nesse sentido, saem na frente na captura de recursos.


    Cole (2009) chama atenção para o fato de que o setor de saúde – tanto as escolas médicas quanto a “indústria” da saúde – tinha escapado das manifestações contra a influência do complexo industrial-militar na academia. Nos remanejamentos dos grandes fundos de pesquisa, nos anos 1970, isso parecia ser uma vantagem. Entre 1971 e 1981, o orçamento do National Institutes of Health (NIH) para pesquisa acadêmica cresceu significativamente, um aumento real (descontada a inflação) de 50%. E esse investimento contava com o apoio claro e seguro dos dois grandes partidos (Cole, 2009, p.158).
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